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Resumo

As redes de cooperação horizontais compreendem uma forma organizacional complexa e recente, e, por essa 
razão, ainda não existem modelos consolidados de gestão voltados à análise das práticas adotadas por essas 
redes. Assim, o objetivo do artigo é apresentar e discutir um modelo para identificar e analisar as práticas de 
gestão desenvolvidas pelas redes. Para tanto, adotou-se o método denominado design research que possibilita 
a construção e validação de modelos. O desenvolvimento do modelo ocorreu por meio de cinco processos: 
identificação do problema, sugestão, desenvolvimento, validação e consolidação. Primeiramente, o modelo foi 
validado por seis especialistas e, posteriormente, por vinte gestores das redes em questão. Após a consolidação, 
o modelo apresenta seis critérios específicos da gestão de redes de cooperação horizontais e treze itens de 
análise. Os seis critérios são: estratégia, coordenação, liderança, estrutura, processos e relacionamento. O 
modelo permite analisar a gestão de uma rede horizontal, seu nível de evolução e os pontos de melhorias, 
auxiliando na identificação de práticas bem-sucedidas. O artigo contribui com a literatura acadêmica trazendo 
uma visão analítica sobre as práticas de gestão das redes, além de proporcionar um instrumento de apoio para 
a consolidação das redes horizontais.
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Abstract

Horizontal cooperation networks are a complex new organizational form, and there are still no consolidated models for 
analysis of the practices adopted for their management. This paper presents and discusses a model designed to identify and 
analyze the management practices developed in this kind of network. To develop this model, we adopted the method known 
as “design research”, appropriate for construction and validation of models of this kind. Five steps were involved in the 
development of the model: identification of the problem, suggestion of alternatives, development of alternatives, validation, 
and consolidation. The method was first validated by six experts on the matter and by then by twenty network managers. 
After consolidation, the model consists of six specific horizontal and collaborative management network criteria and 
thirteen items for analysis. The six criteria are: strategy, coordination, leadership, structure, processes, and relationships. 
The model permits analysis of the management of a horizontal network, its degree of evolution and its points that need 
improvement, assisting in the identification of successful practices. The contribution of this model is that it facilitates 
bringing network management practices under systematic analysis, and thus can serve as an instrument for supporting 
management of the evolution and consolidation of horizontal networks.

Keywords: horizontal networks, management, collaborative practices, cooperation.
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Introdução

A alteração no panorama econômico vem 
trazendo profundas transformações nas práticas 
de gestão. Para sobreviver no mercado atual, as 
empresas necessitam de flexibilidade para inte-
ragirem em um ambiente competitivo. Castells 
(1999) defende que as empresas estão mudando 
sua forma organizacional para que possam 
acompanhar com maior flexibilidade as mu-
danças, quer sejam tecnológicas, econômicas, 
sociais, quer sejam ambientais. Nesse ambiente 
de rápido crescimento e mudanças de alcance 
mundial, as formas organizacionais mais flexí-
veis ganham destaque, uma vez que inclinam-se 
a atender às variações do mercado e a incorpo-
rarem as inovações tecnológicas com mais ra-
pidez. Mesmo as empresas de menor porte estão 
atentas a essas tendências e vêm experimen-
tando formas de relações interorganizacionais.

Nas últimas décadas, o número de redes 
de cooperação horizontais vem se expandindo 
rapidamente em todo o Brasil. Reportagens re-
centes (cf. Exame PMES, 2007; Valor Econômico, 
2008; HSM Management, 2009) apontam que a 
cooperação em rede tem se mostrado como uma 
alternativa viável não só para a sobrevivência, 
mas também para o crescimento e a geração de 
inovações em tais empresas. Em certos casos, a 
formação de redes de cooperação horizontais 
tem sido fomentada por organismos públicos. O 
governo de estado do Rio Grande do Sul criou e 
vem implementando, desde o ano de 2000, o 
Programa Redes de Cooperação da Secretaria 
do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacio-
nais (SEDAI). Por meio de uma metodologia 
que visa unir empresas e desenvolver o espírito 
colaborativo, o programa já promoveu a for-
mação de 240 redes, constituídas por cerca de 
cinco mil empresas espalhadas por todo o Rio 
Grande do Sul. Juntas, as empresas abrangem 
mais de 45 mil postos de trabalho e representam 
um faturamento anual de cinco bilhões de reais 
(Hundertmarker, 2010).

A cooperação entre empresas pode as-
sumir diferentes formas e nomes (Olivares, 
2003), como, por exemplo, rede associativa, cen-
tral de compra ou negócios, consórcio e rede de 

inovação (Zaccarelli et al, 2008). Em qualquer 
uma destas iniciativas, no entanto, o sucesso es-
tará condicionado à sua formação e gestão (Tei-
xeira, 2005).Todavia, com o crescimento e a ma-
turidade da rede após alguns anos, os desafios 
impostos à sua gestão tornam-se mais com-
plexos (Mariano, Guerrini, & Rebelatto, 2012). 
É, neste segundo momento, quando se percebe, 
com maior ênfase, a necessidade de analisar a 
gestão das redes de cooperação horizontais. Al-
gumas perguntas surgem neste sentido. Por 
exemplo, a gestão da rede está conduzindo o 
grupo aos objetivos que foram traçados? A ob-
tenção de novos ganhos será possível? A gestão 
está preparada para lidar com o futuro cresci-
mento da rede? Quais aspectos estão sendo bem 
gerenciados na rede? Quais precisam ser me-
lhorados na gestão da rede? Assim, é necessário 
buscar formas de se conhecer e entender as prá-
ticas gerenciais adotadas por essa nova configu-
ração organizacional.

Embora esta realidade aponte para a ne-
cessidade de estudos sobre a gestão das redes 
de cooperação consolidadas, poucas pesquisas 
ainda têm se aventurado nesta seara. A análise 
das práticas de gestão das redes de cooperação 
horizontais consolidadas representa, portanto, 
um campo amplo para investigações. Além 
disso, para que as centenas de redes de coope-
ração brasileiras continuem representando uma 
alternativa de sobrevivência, crescimento e ge-
ração de inovações às empresas de menor porte, 
o aprofundamento do conhecimento da sua 
gestão precisará seguir evoluindo de maneira 
concomitante. O presente artigo pretende trazer 
novas contribuições a este contexto. Seu obje-
tivo principal é apresentar e discutir o desen-
volvimento de um modelo de identificação e 
análise das práticas de gestão adotadas pelas 
redes de cooperação horizontais, tendo como 
base as redes formadas e apoiadas pelo pro-
grama do governo do Rio Grande do Sul.

Nesse sentido, o artigo está organizado 
em cinco seções, além desta introdução. Inicial-
mente, será apresentada uma discussão acerca 
das principais características da gestão de redes 
de cooperação horizontais, no intuito de nortear 
o modelo a ser desenvolvido. Em seguida, será 
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realizada uma explanação sobre o método ado-
tado, o design research, constituído de cinco etapas 
(consciência do problema, sugestão, desenvolvi-
mento, avaliação e conclusão). Posteriormente, 
será apresentada a validação do modelo junto 
aos especialistas no tema de redes de cooperação. 
Na seção seguinte, o modelo é discutido e vali-
dado junto aos representantes das redes. Final-
mente, são feitas considerações relativas às im-
plicações teóricas e práticas, bem como às 
principais limitações do modelo proposto.

Características da gestão de 
redes de cooperação horizontais

As redes de cooperação são, simultanea-
mente, uma causa e uma consequência da natu-
reza evolutiva das formas de concorrência dos 
mercados (Miles & Snow, 1986). Devido à sua 
dinâmica mais flexível, as práticas tradicionais 
de gestão precisam ser revistas e modificadas 
para contribuírem  com o crescimento dessa 
nova forma competitiva. Uma análise aprofun-
dada na literatura permite evidenciar pontos-
-chave para a discussão do tema “gestão de 
redes”. Gulati (1998) expõe que o estudo do de-
senvolvimento das redes é uma das questões 
fundamentais para ampliar o entendimento 
desse tipo de arranjo. 

Da consulta à literatura sobre redes, 
emergem diversos tópicos abordados pelos au-
tores como referentes a características distin-
tivas das outras formas organizativas. A estra-
tégia é uma das primeiras características 
distintivas a emergir; isso porque a prática es-
tratégia deixa de ser construída de forma indivi-
dual e passa a ser concebida de forma coletiva 
em busca dos objetivos comuns. Dentro da ló-
gica de redes, a condução do processo da estra-
tégia deve ser conciliada entre todos os asso-
ciados. Com o subsídio da estratégia, os gestores, 
as equipes de trabalhos e os atores envolvidos 
necessitam trabalhar de maneira alinhada ten-
tando progredir com a rede. O ponto central é 
que a estratégia necessita oferecer suporte para 
a concretização das decisões tomadas coletiva-
mente (PARK, 1996). Jarillo (1993) corrobora 
afirmando que o processo de construção da es-

tratégica é crucial para uma rede dado que visa 
determinar as políticas de gestão, o uso de re-
cursos e o posicionamento da rede para a reali-
zação dos objetivos propostos. 

Outra característica distintiva a despontar 
no estudo da literatura sobre o tema em cena é a 
existência de uma estrutura física e financeira 
para subsidiar a gestão da rede. A estrutura é 
compreendida como condição necessária para o 
funcionamento da administração da rede e para 
a disponibilidade de um escritório com infraes-
trutura, profissionais contratados com a tarefa de 
gerenciar as questões operacionais da rede e a 
independência financeira. Para Fialho (2005), a 
existência de uma estrutura de apoio pode con-
tribuir de forma essencial para a superação dos 
obstáculos à dinamização dos processos de coo-
peração. A estrutura física e a contratação de re-
cursos humanos visam facilitar o andamento das 
atividades operacionais. Evan e Olk (1990, como 
citado em Park, 1996, p.) apontam que a estru-
tura organizacional de uma rede é fundamental 
para seu sucesso. No que tange à independência 
financeira, o foco de análise se dá sobre o prisma 
econômico; ressalta-se a capacidade que a rede 
tem de gerar recursos para a subsistência, ou 
seja, a captação de recursos de terceiros para a 
execução de projetos em prol da rede. 

As redes são constituídas por empresas 
independentes entre si, nas quais não há uma 
estrutura hierárquica e as relações são constitu-
ídas por objetivos comuns e alimentadas por 
relações de confiança. Dessa forma, as redes 
buscam mecanismos voltados às suas proprie-
dades e às suas características de gestão. Conhe-
cedores da complexidade da coordenação de 
uma rede, diversos autores observam a necessi-
dade de mecanismos de coordenação (Grandori 
& Cacciatori, 2006; Jones Hesterly & Borgatti, 
1997; Grandori &  Soda, 1995). Dessa forma, é 
possível identificar mais dois aspectos rele-
vantes para a gestão das redes: coordenação e 
liderança. As decisões, no panorama das redes, 
não podem ser tomadas unilateralmente ou de 
forma hierárquica. No caso das redes, as deci-
sões e alterações tendem a ser realizadas após o 
consentimento mútuo dos associados. Para 
Hastenreiter (2005, p. 99), “a coordenação diz 
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respeito ao controle e à orientação das ações 
entre os participantes”.

A liderança tem um papel valioso na or-
ganização em rede. Cabe à liderança o desafio 
de fomentar a motivação, incentivar o cresci-
mento e preservar a harmonia dos diversos 
atores envolvidos. A liderança é um fenômeno 
relacional. Os atos influenciais geram reações 
nos liderados e essas, por sua vez, estimulam 
respostas nos líderes (Robbins, 2002). Cabe à li-
derança a missão de compartilhar o poder e as 
informações estratégicas, a articulação das di-
mensões individual e coletiva e o processo de 
flexibilidade e proatividade da rede. 

Em uma análise mais profunda na litera-
tura, percebe-se que, além dos dois fatores já 
identificados (coordenação e liderança), é ne-
cessário considerar um terceiro fator que está 
implícito no aspecto peculiar de funcionamento 
das redes: o relacionamento. Granovetter (1985) 
evidencia a importância das relações pessoais e 
das redes de relações para gerar confiança. Estas 
servem para estabelecer expectativas, criar e re-
forçar as regras e normas. Marcon e Moinet 
(2000) postulam que o relacionamento é uma 
das regras universais das redes, independente-
mente da cultura.

Outra característica distintiva das redes é o 
relacionamento institucional. Este se concentra 
na interação com os stakeholders, na política de 
identificação e relacionamento com os parceiros. 
Devido às suas interações frequentes com o mer-
cado, as redes de cooperação precisam estabe-
lecer vínculos com fornecedores, associados, par-
ceiros governamentais e educacionais. Esses 
vínculos são essenciais para o desenvolvimento 
da aprendizagem e da estrutura social da rede. 
As redes englobam um conjunto de relaciona-
mentos tanto horizontais, com os membros da 
rede, como os verticais sejam eles com fornece-
dores, concorrentes, entidades e clientes (Gulati, 
Nohria,& Zaheer, 2000). Para Möller e Halinen 
(1999), os relacionamentos institucionais são vi-
sualizados como janelas de oportunidades. Já 
que os recursos são escassos, o melhor caminho é 
o desenvolvimento de ótimos relacionamentos. 
Nas redes, a definição dos parceiros é realizada 
por meio da escolha dos associados à rede. 

Outra característica marcante que se des-
taca ao estudar a literatura sobre redes está rela-
cionada aos seus processos. Na concepção mais 
usual, processo é percebido como qualquer ati-
vidade ou conjunto de atividades que toma um 
input, adiciona valor a ele e fornece um output a 
um cliente específico (Gonçalves, 2000). Os pro-
cessos são necessários para viabilizar as ativi-
dades da rede. A premissa básica é que os pro-
cessos operacionalizam as ações necessárias 
para o desenvolvimento da gestão e o alinha-
mento dos atores envolvidos. Os processos da 
rede estão voltados para ações coletivas como: i) 
comunicação; ii) administrativo-financeiro; iii) 
marketing; iv) expansão; e v) negociação. A pe-
culiaridade desse tipo de processo está nos 
atores que desenvolvem as atividades, ou seja, 
os próprios associados da rede.

Para Gonçalves (2000), a definição de pro-
cessos fornece uma noção clara dos passos a se-
guir, as providências que devem ser tomadas 
para a realização de determinada atividade. 
Ainda, segundo o mesmo autor, os processos 
contribuem para maior eficiência na obtenção 
do seu produto ou serviço, melhor adaptação à 
mudança, melhor integração e maior capaci-
dade de aprendizado. 

Nas redes de cooperação horizontais es-
tudadas neste trabalho, os processos de marke-
ting, negociação e expansão são desenvolvidos 
pelas equipes, compostas por associados (Ba-
lestrin & Verschoore, 2008). Assim, os mem-
bros dessas equipes não são fixos, podendo 
ocorrer trocas a todo instante, fator que reforça 
a necessidade de processos documentados com 
fluxos de operação definidos. Caso a rede não 
possua o processo devidamente documentado 
– o processo ocorra informalmente –, a cada 
substituição de membros pode ocorrer perdas 
associadas à aprendizagem coletiva deles, 
dado que o associado “carrega” o conheci-
mento tácito, que não é transformado em co-
nhecimento explícito, na rede. Dessa forma, o 
estabelecimento de procedimentos para a rea-
lização das atividades se torna essencial. Os 
fluxos de trabalho contribuem, ainda, para fa-
cilitar o desenvolvimento da atividade e oti-
mizar o tempo (Paim et al., 2009). 
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Conforme exposto acima, as práticas de 
gestão de uma rede de cooperação apresentam 
características específicas observadas em outras 
redes. Nesse sentido, o referencial apresentado 
nesta seção evidencia a identificação de cinco ca-
racterísticas (ou critérios) principais que devem 
ser enfocadas para se analisar as práticas de 
gestão das redes. O Quadro 1 apresenta uma sín-
tese das características identificadas na literatura. 

A análise da literatura apresentada, con-
forme pode ser observado, conduziu ao estabe-
lecimento de cinco características, as quais re-
únem um conjunto de elementos que podem 
auxiliar na composição de um roteiro de ques-
tões apropriada para identificação, e análise das 
práticas de gestão adotadas pelas rede de                     
cooperação. A identificação das características 
forneceu um primeiro desenho para o modelo 
proposto. Contudo, ainda era preciso averi-  
guar como seriam mensuradas as práticas de 
gestão dentro dessas características. Percebeu-
-se, então, que era preciso o desenvolvimento 
de questões organizadas em itens, ou seja, um 
bloco de questões para cada item, e uma escala 
a partir da qual pudesse ser mensurada a prá-

tica de gestão. Assim, o modelo foi projetado 
tendo em vista a seguinte lógica global: caracte-
rísticas, itens, blocos de questões. Essas evidên-
cias contribuem para o aprofundamento a res-
peito da gestão e dos atores envolvidos.

Metodologia

O método de pesquisa utilizado para o de-
senvolvimento do modelo proposto é o design 
research. Isso porque o ponto central é a cons-
trução, teste e validação de um modelo capaz de 
identificar e analisar as práticas de gestão desen-
volvidas pelas redes que operam por meio da 
metodologia do Programa Redes de Cooperação 
do Estado do RS. O design research é uma das 
possíveis perspectivas da investigação, ou uma 
maneira de olhar e pesquisar. Segundo Vaish-
navi e Kuechler (2007), design research pode ser 
definido como um conjunto de técnicas analí-
ticas e perspectivas (complementando a pers-
pectiva positivista e interpretativa) para a reali-
zação de investigação em sistemas de informação.

De acordo com Manson (2006), os resul-
tados de um design research podem ser: i) cons-

Características 
Identificadas na 
Literatura

Definição Referências

Estratégia

Analisar a orientação estratégica 
da rede. Como a rede formula e 
direciona suas ações estratégicas, 
desdobrando em planos de ação e 
metas.

Balestrin & Verschoore (2008); 
Park (1996); Jarillo (1993); Kotler 
(1995).

Estrutura

Representa o mecanismo de 
suporte e a independência 
financeira da rede. Como suporte, 
identificam-se os recursos 
disponibilizados pela rede.

Fialho (2005); Human & Provan 
(1997); Park (1996).

Processos
Examina como a rede gerencia, 
analisa e melhora os seus fluxos 
de trabalho.

Gonçalves (2000); Balestrin & 
Verschoore (2008); Paim et al. 
(2009).

Relacionamentos 
Institucionais

Concentra-se na interação com 
os membros externos, a política 
de identificação e relacionamento 
com os parceiros.

Gulati, Nohria, & Zaheer (2000); 
Möller & Halinen (1999).

Coordenação e 
Liderança

Evidencia a necessidade de uma 
estrutura de coordenação para 
a manutenção dos instrumentos 
contratuais, de uma liderança para 
alavancar o crescimento da rede.

Hastenreiter (2005); Grandori & 
Cacciatori (2006); Jones Hesterly 
& Borgatti (1997); Grandori & 
Soda (1995); Robbins (2002); 
Marco &  Moinet (2000).

Quadro 1 -  Síntese das características, definições e referências.
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truto; ii) modelos; iii) métodos; iv) realização da 
aplicação dos modelos em seu ambiente (ins-
tanciação). Segundo Manson (2006), design rese-
arch é um processo de utilização de conheci-
mentos para a concepção e criação de modelos 
úteis e, que, em seguida, deve utilizar vários 
métodos rigorosos para analisar por que razão, 
ou por que não, um modelo é especialmente 
eficaz. Portanto, a ideia do design research con-
siste em contribuir para a análise e para a cons-
trução de modelos, buscando compreender e 
explicar o comportamento e os aspectos de um 
determinado sistema. Em outras palavras, o de-
sign research está relacionado com duas ativi-
dades básicas, a saber, construção e avaliação 
de modelos (March & Smith, 1995).

A estrutura de pensamento do design                   
research, proposto por Takeda et al. (1990) e 
adaptado por Vaishnavi e Kuechler (2005), per-
mite a construção de artefatos, ou seja, modelos, 
métodos e instanciação. O processo está deta-
lhado na Figura 1. 

O processo do design research começa 
quando o pesquisador se dispõe a solucionar 
um problema, fase de consciência do problema. 
O pesquisador precisa entender a natureza do 
problema, o contexto, as potencialidades e as li-
mitações, o que ajuda a entender o ambiente 
dentro do qual o problema se insere. Após, 
inicia-se a fase da sugestão, descrita como um 
passo essencialmente criativo. Nela, diferentes 

investigadores chegarão a diferentes desenhos 
de modelos a serem propostos (Vaishnavi & 
Kuechler, 2005). Assim, são realizadas proposi-
ções imperativas, fundamentadas no estado da 
arte da teoria, para produzir projetos ou rein-
ventar projetos existentes.

Após a apresentação do método de pes-
quisa, no sentido da consolidação do objetivo 
proposto para este estudo, faz-se necessário ex-
plicar o desenvolvimento do trabalho. Assim, 
são descritas sucintamente as etapas da pes-
quisa seguidas, utilizando os passos propostos 
por Takeda et al. (1990) (cf. Figura 1).

A consciência do problema foi eviden-
ciada por meio do estudo da literatura e pelas 
circunstâncias vivenciadas pelos autores em 
redes de cooperação. O passo seguinte à consci-
ência do problema consiste, como dito, na fase 
de sugestão. Neste estudo, essa fase foi dividida 
em duas etapas: na primeira foram definidas as 
características essenciais para a estruturação do 
modelo. Para isso, foram considerados, inicial-
mente, o “Modelo de Excelência da Fundação 
Nacional da Qualidade” ao lado do estudo de-
senvolvido por Verschoore (2006), intitulado 
“Redes de cooperação interorganizacionais: a 
identificação de atributos e benefícios para um 
modelo de Gestão”.

É importante considerar que, nesta fase, 
foi feita uma análise crítica das características, 
dos atributos e benefícios; e uma rigorosa defi-

Figura 1 - Processo Geral do Design Research.
Fonte: Takeda et al. (1990) e adaptado por Vaishnavi e Kuechler (2005).
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nição desses itens considerando a realidade das 
redes de cooperação empresariais – objeto espe-
cífico do modelo. 

Quanto à segunda etapa, nela foram de-
senvolvidos os itens a serem avaliados para 
cada uma das características definidas no in-
tuito de gerar os devidos resultados gerais que 
comporão o valor final da característica (ou cri-
tério) em pauta. Para isso, foram considerados: 
i) modelos de referência típicos de organiza-
ções, exemplo, itens da Fundação Nacional da 
Qualidade; ii) literatura consagrada internacio-
nalmente relacionada com redes e os meca-
nismos de gestão. 

No passo relativo ao desenvolvimento, foi 
proposto o modelo geral – intitulado de M0 – 
que envolve critérios, itens, bloco de questões 
para cada item, considerado tabela padrão de 
referência, planilha para registro da avaliação, 
planilha consolidada e representação gráfica.

Seguindo os passos de Takeda et al. (1990), 
tornou-se necessário validar o modelo proposto 
no passo de desenvolvimento. Esse passo é de-
nominado como avaliação e está estruturado em 
duas etapas. Na primeira, foi realizada a pré-va-
lidação do modelo com seis profissionais de refe-
rência na área: E1 - presidente de rede; E2 - gestor 
profissional de rede; E3 - empresário associado; 
E4 - consultor de gestão de redes; E5 - pesqui-
sador do tema, E6 - gestor público responsável 
pela coordenação de políticas de apoio às redes 
de cooperação. Para tanto, foram realizadas en-
trevistas semiestruturadas, em profundidade, e 
cada entrevista teve a duração de 90 minutos. 
Estas foram gravadas e transcritas. Desse pro-
cesso resultou o modelo intitulado de M1.

Na segunda etapa, participaram da vali-
dação do modelo quatro redes previamente de-
finidas. Foram selecionadas quatro redes vare-
jistas dos segmentos de alimento, autopeças, 
medicamentos e móveis. A escolha destas redes 
considerou as variáveis tamanho e idade, sendo 
o recorte de idade centrado em quatro anos e o 
tamanho em 30 associados localizados na região 
metropolitana de Porto Alegre-RS. Em cada 
uma delas, foram entrevistados o presidente, o 
diretor executivo, um membro de conselho e 
dois associados. Levando-se em conta que 

foram selecionados cinco representantes de 
cada rede, identificados como informantes pri-
mários, foram realizadas vinte entrevistas ao 
todo. A entrevista foi conduzida considerando-
-se o modelo original proposto e compreendeu: 
critérios, itens, bloco de questões, tabela padrão 
de referência e planilhas de avaliação.

A avaliação nesta etapa foi realizada por 
meio da comparação entre as respostas dos asso-
ciados e do acompanhamento da evolução do 
instrumento, para a melhoria da interpretação 
ou consolidação do modelo proposto. Esse pro-
cedimento procurou validar o modelo. Além dos 
informantes primários, várias outras medidas 
foram tomadas para verificar as informações for-
necidas, tais como: i) análise da documentação, 
incluindo os documentos de planejamento; ii) 
website; e iii) material de divulgação da rede. 
Neste passo, foi recolhido um conjunto de crí-
ticas em relação ao modelo proposto, visando 
refiná-lo no sentido de torná-lo prático e de fácil 
uso. Essa etapa contribuiu para uma nova confi-
guração do modelo intitulado M2.

Por fim, foi necessária a realização da úl-
tima etapa do processo desenhado por Takeda 
et al. (1990). Após a validação do modelo com os 
especialistas, as contribuições obtidas no levan-
tamento de campo foram formalizadas e adap-
tadas ao modelo. Assim, é possível afirmar que 
todo o processo de construção do modelo foi 
realizado; logo, o modelo avaliado pelas redes 
de cooperação foi consolidado. Diante do ex-
posto, o produto final deste artigo consiste em 
um modelo para identificar e analisar as prá-
ticas de gestão desenvolvidas pelas redes de 
cooperação horizontais. Com base no método 
descrito acima, na sequência, será possível 
acompanhar os aspectos de testagem e a ava-
liação do modelo proposto.

Validação do modelo com os especialistas

O modelo M0, inicialmente desenvolvido, 
baseado predominantemente na literatura, foi 
objeto de análise dos seis especialistas. Na pri-
meira atividade realizada, os entrevistados 
foram estimulados a responder sobre as caracte-
rísticas essenciais para a avaliação da gestão de 
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uma rede de cooperação. Dessa forma, buscou-
-se estabelecer a relevância das características 
para a gestão no contexto específico das redes 
de cooperação. Tal apreciação visava uma con-
firmação (ou não) dos seguintes questiona-
mentos: Quais características são relevantes 
para a gestão de uma rede de cooperação? Quais 
itens devem compor cada característica? O que 
deve ser avaliado em cada item? Qual é a sequ-
ência mais apropriada das características para 
apresentação no modelo?

Inicialmente, apresentou-se a caracterís-
tica estratégia. Nessa característica todos os es-
pecialistas foram enfáticos ao assegurarem que o 
desenvolvimento de estratégias coletivas é fun-
damental para a gestão da rede. Isso porque são 
as estratégias que direcionam os associados ao 
alcance dos objetivos, corroborando os estudos 
de Jarillo (1998). Um dos entrevistados destacou 
a necessidade de um posicionamento para forta-
lecer a organização em rede, enfatizando que: 
“[...] o estabelecimento da estratégia é o mapa 
estratégico da rede, é o ponto de partida” (E3). 
Esse testemunho fornece indícios de que a for-
mulação da estratégia é um processo coletivo 
que necessita ser construído, seja ele de curto, 
seja de longo prazo, de forma alinhada com os 
objetivos das empresas associadas. O estabeleci-
mento de uma estratégia clara é essencial para 
que a cooperação em redes possa ocorrer de 
forma eficaz (Human e  Provan, 1997).

Também, foi evidenciada nas entrevistas 
a necessidade de estabelecer uma estrutura para 
desenvolver a rede. Desse modo, é apresentada 
a característica estrutura da rede. A estrutura 
foi validada pelos especialistas, que entendem 
ser fundamental a existência de uma infraestru-
tura para o funcionamento operacional e geren-
cial da rede, bem como de sua independência. A 
estrutura é um mecanismo de suporte essencial 
para o desenvolvimento da rede e, entre outras 
ações necessárias, deve proporcionar a sua in-
dependência financeira. Durante as entrevistas 
foi possível observar a importância dirigida à 
construção de uma central administrativa e a 
necessidade de contratar profissionais para 
tratar os aspectos relativos à gestão das redes. 
Nesse sentido, um dos entrevistados observa 

que “[...] a sede da rede é uma maneira de dar 
visibilidade a nossa união. Os fornecedores 
passam a frequentar a nossa rede e isso traz cre-
dibilidade” (E5). As entrevistas forneceram in-
dícios objetivos no sentido de que o estabeleci-
mento de uma sede fornece à rede melhores 
condições de gestão e tende a proporcionar 
maior visibilidade das ações da rede. 

Human e Provan (1997) evidenciaram o 
papel fundamental da estrutura administrativa 
no sentido de facilitar o processo de envolvi-
mento e a geração de resultados favoráveis para 
as empresas associadas. Outro elemento rele-
vante no contexto da gestão de uma rede é a in-
dependência financeira. O entrevistado afirma 
dizendo que a independência financeira da rede 
é importante para deixar de onerar o próprio as-
sociado, dado que “essa geração de dinheiro, 
contribui muito para a rede. Isso ajuda a dimi-
nuir as chamadas a mais e dá uma folga para o 
associado” (E3). 

Apresenta-se a característica processos, 
definida como responsável pelo estabeleci-
mento e alinhamento dos fluxos das atividades. 
As avaliações dos especialistas validaram a ca-
racterística processos. Corrobora essa afirmação 
o E3, argumentando que “tudo que realizamos 
na rede, a negociação, a entrada de novos asso-
ciados e o próprio marketing precisa de um ro-
teiro, um processo”. Na compilação das infor-
mações colhidas, foi possível confirmar a 
característica sugerida pela teoria. As percep-
ções dos entrevistados apontam a necessidade 
da adoção de processos formalizados não im-
portando o estágio de desenvolvimento em que 
a rede se encontre. Desse modo, “qualquer or-
ganização precisa de clareza nas suas contas e 
tarefas, com a rede não é diferente” (E3).

A complexidade gerencial de uma rede 
permite evidenciar três elementos fundamen-
tais: a necessidade de uma estrutura de coorde-
nação, a liderança e o relacionamento, fatores 
essenciais para a consolidação de uma rede. Os 
especialistas foram enfáticos ao validar a carac-
terística coordenação e liderança. Um dos entre-
vistados chegou a dizer que é o ponto central, 
visto que “se não houver coordenação e lide-
rança, não existe a rede” (E5). Os postulados              



11Contabilidade, Gestão e Governança - Brasília · v. 16 · n. 3 · p. 3 - 16 · set./dez. 2013

Práticas de Gestão de Redes de Cooperação Horizontais: Proposição de um Modelo de Análise

teóricos mostram que o esclarecimento dos di-
reitos e deveres organiza a distribuição de 
recursos e reduz as questões que geram con-
flitos (Waarden, 1992). Igualmente, como sus-
tentam Grandori e Soda (1995), o estabeleci-
mento de normas e procedimentos tende a 
facilitar a relação dos membros diretores com os 
associados que não ocupam cargos na diretoria 
de rede. 

Quanto à liderança, os entrevistados evi-
denciaram a importância de um canal formal 
para a sugestão de melhorias. Dessa forma, “a 
diretoria da rede deve estar aberta para receber 
sugestões dos associados não participantes da 
direção. Isso faz com que a gente se sinta parte 
do grupo” (E1). Esse depoimento confirma a 
importância das decisões tomadas por consenso 
e com ampla participação dos associados. 
Quando a liderança não é distribuída, ou 
seja,quando as decisões não são consensuadas 
com os associados, tende a ocorrer problemas 
de relacionamento e coordenação. Nessa pers-
pectiva, Pedrozo e Pereira (2006) apontam pro-
blemas de gestão que podem se suceder: dis-
putas de poder, falta de compromisso e 
desconfiança dos participantes.

O relacionamento é o responsável pela in-
teração entre os associados e o seu desenvolvi-
mento em uma rede, no qual é almejado o forta-
lecimento dos laços de confiança. Esse é um 
ponto necessário de ser analisado, visto que a 
confiança desempenha um papel fundamental 
para a formação e sustentação das redes. Dessa 
forma, Scherer (2007) afirma que, em uma at-
mosfera de confiança, os problemas são resol-
vidos mais eficientemente porque a informação 
e o know-how são trocados mais livremente. Em 
um ambiente de confiança, os associados se 
tornam mais participativos, contribuindo para a 
discussão das decisões estratégicas e incenti-
vando o debate e a reflexão do grupo. Nesse 
sentido, o relacionamento foi citado como um 
dos elementos capitais das redes de cooperação, 
fato atestado por um dos participantes: “eu 
acho que todos são importantes, mas o relacio-
namento é a base de tudo” (E6). 

Ainda sobre a perspectiva do relaciona-
mento, foi apresentada a característica relacio-

namento institucional. No que tange a esse as-
pecto, os entrevistados validaram a característica 
e evidenciaram a importância do desenvolvi-
mento de interações com os atores externos à 
rede: governo, universidade, entidades de 
classe e comunidade. Os entrevistados explici-
taram a preocupação a respeito de como deve 
ser estabelecido e regido esse relacionamento. O 
entrevistado E1 diz que “para começar a ter 
uma parceria, primeiro precisamos identificar 
potenciais parceiros da rede e depois estabe-
lecer as regras para este relacionamento”. Outro 
entrevistado confirmou a importância das rela-
ções desenvolvidas com atores externos, rela-
tando a sua experiência de relacionamento, di-
zendo que “através do relacionamento com o 
Estado e com a universidade, tivemos acesso à 
capacitação gerencial e a consultores para 
ajudar na gestão da rede” (E2). Esse testemunho 
mostra a relevância das relações estabelecidas 
entre as redes e o ambiente.

Ao final da entrevista, após o conheci-
mento do modelo completo, os especialistas 
foram inquiridos sobre a sequência lógica apro-
priada para a apresentação das características. 
Pela percepção dos especialistas, a “estratégia” 
deve ser a primeira característica avaliada em 
uma rede de cooperação. A característica foi 
mencionada como a primeira por cinco dos es-
pecialistas. Na sequência, elegeram a caracterís-
tica “coordenação e liderança”. A “estrutura” 
foi referida como a terceira característica a 
compor o modelo (quatro especialistas). A ca-
racterística “processos” foi sugerida em quarto 
lugar, seguida pela característica “relaciona-
mento institucional”, sendo a última caracterís-
tica a ser avaliada. 

Todas as observações feitas no desenrolar 
das entrevistas auxiliaram para a melhor com-
preensão das características para identificar e 
analisar as práticas de gestão adotadas pelas 
redes de cooperação. Elas serviram para validar 
as características encontradas na literatura, evi-
denciando a importância de cada um delas. De 
acordo com a metodologia proposta no tra-
balho, a validação com especialistas credencia e 
legitima o modelo proposto. A realização da 
etapa de avaliação constitui-se em um dos 
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passos do método design research. A validação 
também corrobora a teoria organizacional sobre 
redes de cooperação e sua gestão. No intuito de 
promover uma adequada conclusão dessa vali-
dação, é apresentado um quadro síntese 
(Quadro 2) da validação proposta. 

Validação do modelo proposto com as 
redes de cooperação

Na seção acima, o modelo inicialmente 
proposto, construído com base no referencial 
teórico M0, foi avaliado e validado por seis es-
pecialistas (M1). Esta seção procura validar o 
modelo, compreendendo características, itens e 
questões, com as Redes de Cooperação, por in-
termédio da pesquisa empírica realizada junto 
a quatro casos de redes de cooperação que estão 
em estágios diferentes de desenvolvimento. A 
validação foi realizada por meio da compa-
ração das respostas dos depoentes e do acom-

panhamento sistemático da evolução, para a 
correção de eventuais erros oriundos de inter
pretação. As sugestões para ajustes, a fim de 
proporcionar melhorias, foram pensadas de 
acordo com os posicionamentos auferidos nos 
casos a serem analisados. 

Observando a validação, foi possível 
evidenciar a necessidade de ajustes para pro-
mover uma melhor aderência da configuração 
do modelo às realidades das redes. Dessa 
forma, são expostos os principais pontos crí-
ticos a serem melhorados na aplicação do mo-
delo, de forma geral. Um dos primeiros pontos 
de melhoria pautado refere-se ao tempo de en-
trevista para a aplicação do modelo, de apro-
ximadamente duas horas e 30 minutos para 
cada entrevistado. Os entrevistados relataram 
que o tempo para a aplicação do modelo era 
demasiadamente longo. Isso tendia a provocar 
cansaço no respondente. Dessa forma, foi pro-
posto realizar ajustes no modelo com vistas a 

ModeloValidado pelos Especialistas (M1)

Característica para o  
modelo Referências Validações

Estratégia BALESTRIN; VERSCHOORE (2008); 
PARK (1996); JARILLO (1993).

“[...] o estabelecimento da estratégia 
é o mapa estratégico da rede. O 
ponto de partida” (E3).

Coordenação e 
Liderança

HASTENREITER (2005); GRANDORI; 
CACCIATORI (2006); JONES; 
HESTERLY; BORGATTI (1997); 
GRANDORI; SODA (1995); ROBBINS; 
(2002); G RANOVETTER (1985); 
MARCON; MOINET (2000).

“[...] se não houver coordenação e 
liderança, não existe a rede” (E5).

Estrutura FIALHO (2005); HUMAN; PROVAN 
(1997); PARK (1996).

 “[...] a sede da rede é uma maneira 
de dar visibilidade a nossa união. Os 
fornecedores passam a frequentar a 
nossa rede e isso traz credibilidade” (E5).

Processos GONÇALVES (2000); BALESTRIN; 
VERSCHOORE (2008).

“[...] tudo que realizamos na rede 
a negociação, a entrada de novos 
associados e o próprio marketing precisa 
de um roteiro, um processo” (E3).

R e l a c i o n a m e n t o s 
Institucionais

GULATI; NOHRIA; ZAHEER (2000); 
MÖLLER; HALINEN (1999).

“Para começar a ter uma parceria, 
primeiro precisamos identificar 
potenciais parceiros da rede e 
depois estabelecer regras para este 
relacionamento” (E4). 

Quadro 2 - Síntese da Validação com os Especialistas (M1).
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reduzir o tempo de entrevista, sem perdas de 
informações, visando evitar o desinteresse do 
respondente, que poderia causar problemas 
na qualidade das respostas. Desse modo, bus-
cando reduzir o tempo de entrevista, uma das 
adequações possíveis é a redução do número 
de questões. Com uma apreciação profunda, é 
possível eliminar ou unificar questões que 
possuem objetivos similares. Dessa forma, é 
possível otimizar o tempo de entrevista. Com 
uma breve análise das respostas dos entrevis-
tados, parece razoável afirmar que existem 
perguntas duplicadas e análogas que podem 
ser agrupadas. Essa análise foi relevante para 
refinar o modelo.

No que tange a alterações referentes às 
características e itens, foram observados pontos 
de melhoria substanciais. Algumas modifica-
ções são sugeridas para melhorar a compre-
ensão do modelo, como a alteração de duas              
características das propostas iniciais, Relacio-
namento Institucional e Coordenação/Lide-
rança; a exclusão de um item, Plano de Ações e 
Metas; e a realocação do item Relacionamento. 
A seguir, são apresentadas as sugestões deta-
lhadas para melhoria do modelo proposto. No 
que diz respeito às modificações nas caracterís-
ticas, destaca-se que duas entre as cinco carac-
terísticas propostas apresentaram necessi-
dades de adequação. A primeira modificação 
refere-se à característica de Coordenação e Li-
derança, e a segunda à característica Relacio-
namento Institucional.

Durante a aplicação, nas redes, do modelo 
M1, foi observada certa restrição dos entrevis-
tados ao perceberem o item relacionamento 
(item voltado à análise do relacionamento in-
terno da rede) dentro da característica “Coorde-
nação e Liderança”. Com isso, devido às evi-
dências obtidas no campo, para facilitar o 
entendimento do modelo, optou-se pela ex-
clusão do referido item dessa característica. 
Também, foi observado nesta característica que 
os associados percebem a coordenação e a lide-
rança como abordagens distintas. Isso se deve 
ao fato de o associado perceber a estrutura de 
coordenação como algo formal. Já a liderança é 
visualizada como algo resultante das ações in-

formais. Dessa maneira, evidencia-se a necessi-
dade de divisão dessa característica em duas: 
Coordenação e Liderança. 

Outra alteração necessária refere-se à 
característica Relacionamento Institucional. 
Evidenciou-se na aplicação do modelo a pos-
sibilidade de incorporar a essa característica o 
item relacionamento interno que, no modelo 
anterior, integrava a característica de coorde-
nação e liderança. Para isso, a característica 
necessita de uma nova nomenclatura para 
que possa ser percebida com maior clareza 
pelos associados da rede. A característica do 
relacionamento institucional pode atender às 
questões voltadas ao relacionamento tanto in-
terno quanto externo. Para atender à alteração 
proposta, a característica foi renomeada para 
“Relacionamento”. 

Devido às modificações efetuadas nas ca-
racterísticas, torna-se necessária a alteração do 
item Interação com os Agentes pertencente, 
inicialmente, à característica relacionamento 
institucional para Relacionamento. Conforme 
as alterações realizadas nas características 
“Coordenação e Liderança” e “Relacionamento 
Institucional”, foram também feitas alterações 
nos itens. Inicialmente o item relacionamento 
era parte integrante da característica coorde-
nação e liderança, com a abertura da carac
terística relacionamento institucional para re-
lacionamento, que passa a ter dois itens: 
relacionamento interno e externo. No que 
tange à característica estratégia, esta deve ter o 
item “Plano de Ações e Metas” suprimido, 
visto que, na aplicação do modelo, essa divisão 
é visualizada como desnecessária. A seguir é 
apresentado um quadro síntese das alterações 
realizadas – Quadro 3.

O modelo foi concebido por meio de refe-
rencial teórico (M0), tendo sido validado e apri-
morado por especialistas (M1) e consolidado 
por associados e profissionais vinculados às 
redes de cooperação (M2). O modelo validado 
possibilita identificar e analisar as práticas                      
de gestão cotidianas adotadas pelas redes de        
cooperação. Assim, este artigo apresentou a va-
lidação do modelo desenvolvido com base no 
método design research. 
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Considerações finais

O escopo dessa pesquisa centrou-se em 
desenvolver um modelo que permitisse identi-
ficar e analisar as práticas de redes desenvol-
vidas. Justifica-se a preocupação por se en-
tender que um avanço nos instrumentos de 
gestão poderá contribuir para o desenvolvi-
mento das redes e para a consolidação das prá-
ticas existentes. 

A adoção como método de pesquisa do 
design research permitiu que o modelo (caracte-
rísticas, itens e questões) fosse testado empirica-
mente por intermédio  de uma validação com 
especialistas assim como por meio de uma aná-
lise empírica de quatro casos. Nessa avaliação, 
foi possível identificar pontos a serem melho-
rados nas características, itens e questões. Por-

tanto, o modelo foi consolidado com seis carac-
terísticas, sendo eles: i) estratégia; ii) estrutura 
da rede; iii) processos; iv) coordenação; v) lide-
rança e vi) relacionamento. No que tange aos 
itens, ocorreu apenas uma alteração sendo su-
primido um item da característica estratégia. 
Desse modo, dos 14 itens inicialmente pro-
postos, foram validados 13 itens. Esse refina-
mento no modelo foi necessário para melhorar a 
aderência e otimizar o tempo de entrevista. Foi 
necessário o agrupamento de questões, o que 
ocasionou o ajuste na redação delas e a exclusão 
de outras questões por não contribuírem com o 
ponto em análise.

A aplicação do modelo desenvolvido pos-
sibilita a avaliação e a comparação das práticas 
de gestão, bem como a criação de uma base de 
referência de excelência na gestão de redes de 

Modelo Validado pelos Especialistas (M1) Modelo –Validado pelas Redes (M2)

Característica  Itens   Característica  Itens 

1 Estratégia

Planejamento estratégico formal 
da rede 

1 Estratégia

Planejamento estratégico formal 
da rede 

Plano de ação e metas  
Alinhamento da estratégia da 
empresa com a estratégia da rede

Alinhamento da estratégia da 
empresa com a estratégia da rede

2 Coordenação e 
Liderança

Estrutura de coordenação
2 Coordenação Estrutura de coordenação

Liderança

3 Liderança Sistema de liderança
Relacionamento

3 Estrutura da 
Rede

Recursos disponíveis
4 Estrutura da Rede

Recursos disponíveis

Financiabilidade da rede Independência financeira da rede

4 Processos

Processo de comunicação interna

5 Processos

Processo de comunicação interna
Processo administrativo-
financeiro

Processo administrativo-
financeiro

Processo de negociação e compra 
em conjunto

Processo de negociação e compra 
em conjunto

Processos de expansão Processos de expansão

Processos de marketing Processos de marketing

5 Relacionamento 
Institucional Integração com os agentes 6 Relacionamento

Relacionamento interno

Relacionamento externo

           

Quadro 3 - Síntese da Validação com os Especialistas (M1) x Validação com as Redes de Cooperação.
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cooperação horizontais. O modelo visa contri-
buir com a literatura já existente. Entende-se 
que, assim, chega-se cada vez mais perto de ins-
trumentos de apoio para o crescimento e conso-
lidação das redes de cooperação horizontais. 
No que tange à continuidade deste trabalho, 
recomenda-se que seja realizada efetiva apli-
cação do modelo nas redes,  o que poderá con-
tribuir para a geração de benchmarking das me-
lhores práticas. Contribuirá, ainda, para a 
comparação e identificação de características de 
maior relevância para o desempenho mais 
eficaz da rede.
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